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Destaques do último bimestre apresentam resultados 
de lutas históricas da população atingida.
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EXPEDIENTE

Com divulgação de resultado parcial, projetos comunitários 
estão mais próximos da etapa de formalização

submissão das propostas, a as-
sessoria apoiou 101 projetos, 
contribuindo para que as comu-
nidades transformassem suas 
necessidades, sonhos e priori-
dades em iniciativas estrutura-
das para a reparação coletiva. 

 No resultado parcial divulgado, 
54 projetos apoiados pela Aedas 
foram contemplados, nas 
regiões de Aimorés (T8), 
Resplendor/Itueta (T7), 
Conselheiro Pena (T6) e 
Vale do Aço (T3). Além dis-
so, 40 projetos foram clas-
sificados em cadastro de 
reserva e seguem no pro-
cesso, sendo objeto da pró-
xima etapa de recursos. Até 
o momento as equipes 
técnicas da Aedas proto-
colaram 51 recursos.

As propostas apro-
vadas abrangem temas 
como agricultura fami-
liar, agroecologia e se-
gurança alimentar; for-
talecimento das feiras livres e 
da economia solidária; acesso à 
água, energia limpa e sustenta-
bilidade; piscicultura e aquapo-
nia; esporte, lazer e promoção 
da saúde; cultura, arte, artesa-
nato e comunicação popular. 

Para Débora Máximo, coorde-
nação geral da equipe de Diretri-
zes da Reparação Integral (DRI) 
da Aedas, o resultado reflete a ca-
pacidade de organização e o pro-
tagonismo construído nos terri-
tórios ao longo dos últimos anos. 
“A aprovação de mais da metade 
dos projetos demonstra tam-
bém o protagonismo das mulhe-
res atingidas, das comunidades 
quilombolas, jovens, crianças e 
pessoas idosas na construção de 
iniciativas que expressam ne-

cessidades concretas e com 
perspec-

tivas de futuro para seus territó-
rios.”, destaca. 

 O processo envolveu escuta, 
construção coletiva e incentivo 
à participação popular, possi-
bilitando que diferentes grupos 
apresentassem projetos alinha-
dos às realidades e necessidades 
dos seus territórios. 

 Agora, as atenções se voltam 
para as próximas etapas do cro-
nograma.  

Previsão para Publicação do 
Resultado Final - 09/10/2026 

Previsão para Formalização - 
19/10/2026 

Até lá, a Aedas seguirá acom-
panhando e apoiando os territó-
rios, especialmente os projetos 
que participarão da fase de re-
cursos, reafirmando seu compro-
misso com a garantia de direitos 
e com a construção de uma repa-
ração participativa, a partir das 
demandas apresentadas pelas 
próprias comunidades atingidas. 

Os projetos comunitários 
construídos pelas pessoas atin-
gidas da Bacia do Rio Doce tive-
ram mais um passo construído 
rumo à sua concretização: com a 
divulgação do resultado parcial 
do Edital Rio Doce Participati-
vo e Comunitário, em setembro, 
iniciativas elaboradas por asso-
ciações, coletivos e organizações 
representativas das comunida-
des estão com a etapa de forma-
lização prevista para acontecer a 
partir de 19 de outubro de 2026. 

A chamada pública integra 
as ações de reparação e recons-
trução dos territórios atingidos 
pelo rompimento da barragem 
de Fundão, em 2015, e tem po-
tencial para atender demandas 
coletivas em 49 municípios de 
Minas Gerais e Espírito Santo.  

Nesse cenário, o resultado 
alcançado pelos territórios as-
sessorados pela Aedas fortalece 
a força da mobilização comuni-
tária e do trabalho desenvolvi-
do em conjunto com as popula-

ções atingidas. 
Ao longo do 
processo de 
construção, 
escrita e 

Ao longo do processo 
de construção, escrita 
e submissão das 
propostas, a assessoria 
apoiou 101 projetos, 
contribuindo para 
que as comunidades 
transformassem 
suas necessidades, 
sonhos e prioridades 
em iniciativas 
estruturadas para a 
reparação coletiva.

“A aprovação de mais da 
metade dos projetos demonstra 
também o protagonismo 
das mulheres atingidas, das 
comunidades quilombolas, 
jovens, crianças e pessoas 
idosas na construção de 
iniciativas que expressam 
necessidades concretas e com 
perspectivas de futuro para 
seus territórios”

Processo de elaboração dos Projetos 
Comunitários. Foto: Equipe MOB T3/Aedas
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de Humaitá, onde desenvolvia 
algumas atividades e mantinha 
projetos pessoais. Com o passar 
do tempo, acabei perdendo parte 
das culturas que cultivava no lo-
cal. Trabalhava com feijão e alho, 
mas a insegurança causada pelos 
danos e pelas incertezas em re-
lação ao território acabou invia-
bilizando a continuidade dessas 
atividades. Diante dessa realida-
de, tive que renunciar ao terreno 
e dos projetos que mantinha ali.” 

Uma questão que Ezequiel con-
sidera muito importante é a garan-
tia dos direitos de toda a família. 

"Muitas vezes, o que está pre-
visto no papel não acontece na 
prática. Vejo isso, por exemplo, 
na luta das mulheres, que em 
muitos casos não tiveram seus 
direitos plenamente reconheci-
dos. Por isso, a reparação precisa 
alcançar todas as pessoas atingi-
das, independentemente da ida-
de ou da condição de cada uma." 

Quase onze anos após o rom-
pimento, os danos seguem pre-
sentes no cotidiano dos mora-
dores. Segundo Ezequiel, cerca 
de duas mil pessoas da comuni-
dade ainda dependem do abas-
tecimento por caminhões-pipa, 
que diariamente abastecem os 
reservatórios responsáveis pela 
distribuição de água à popula-
ção desde que o rompimento da 
barragem impediu a captação de 
água pelo rio doce.  

A dependência desse sistema 
provisório tornou-se um dos 
símbolos mais concretos da re-
paração ainda não concluída 
e alimenta uma preocupação 
constante sobre a segurança hí-
drica da região.  

Entre as pautas que defende 
com mais firmeza está a cons-
trução da adutora pelo Rio Ma-

nhuaçu e não pelo Rio Doce, 
como está sendo ventilado 
pelas propostas de reparação. 
Essa adutora poderá assegurar 
o abastecimento de água para 
Santo Antônio do Rio Doce e 
outras localidades da região. 
A obra é vista pelos moradores 
como uma solução definitiva 
para um problema que se arras-
ta desde o rompimento e repre-
senta uma das principais reivin-
dicações da comunidade.

“A discussão sobre a obra da 
adutora esbarra, há anos, na in-
definição sobre quem deve execu-
tá-la. Enquanto isso, a população 
continua pagando pelo serviço de 
abastecimento, mesmo após per-
der o acesso à água do Rio Doce."

Como farmacêutico, Ezequiel 
compreende os possíveis danos 
dessa situação para a saúde co-
letiva. Ao mesmo tempo, trans-
formou a indignação em mobi-

lização social. Sua trajetória é 
marcada pela participação em 
espaços de organização popular 
e pela atuação na Comissão de 
Atingidos e Atingidas.  

“Nesses 10 anos, tivemos al-
gumas conquistas importantes, 
como a renovação do PID (Pro-
grama Indenizatório Definiti-
vo). Também destaco os avanços 
na área da saúde, com a chegada 
das ambulâncias. São resultados 
que fazem diferença na vida das 
comunidades. Não se envolver 
nunca foi uma opção", destaca.

Para ele, a luta coletiva é fun-
damental para garantir que as 
demandas dos atingidos e atin-
gidas continuem visíveis e para 
que os avanços conquistados 
não sejam interrompidos. 

“Acho que minha história tem 
muito a ver com sobrevivência e 
resiliência. Por mais difíceis que 
tenham sido algumas experiências, 
nunca perdi minha essência. Hoje, 
olhando para trás, vejo quantas 
barreiras consegui superar.

Os danos do rompimento não 
vão terminar em uma ou duas dé-
cadas. Eles vão atingir nossos fi-
lhos, nossos netos e, quem sabe, 
até outras gerações. Por isso, preci-
samos manter essa bandeira levan-
tada. Essa luta é uma questão de 
sobrevivência e de respeito à nossa 
história e ao nosso território.” 

Entre histórias de família, con-
quistas e sonhos ainda em cons-
trução, Sebastião Ezequiel Gomes 
Filho carrega com orgulho suas 
raízes em Santo Antônio do Rio 
Doce, distrito de Aimorés. Aos 52 
anos, pai, avô, produtor rural e 
bacharel em Farmácia, ele é um 
dos protagonistas da reparação 
que compartilha sua trajetória 
marcada pela perseverança, pelos 
laços familiares e pela esperança 
de continuar construindo novos 
caminhos por direitos e justiça.  

Vivendo a poucos metros do 
Rio Doce, Ezequiel é uma das 
pessoas atingidas pelo rompi-
mento da barragem de Fundão. 
Ele acompanhou de perto a che-
gada da lama que transformou 
as águas do rio e alterou pro-
fundamente a rotina da comu-
nidade.  

“A luta da nossa família já 
vinha de muito antes do rom-
pimento, e o desastre-crime 
acabou trazendo novos desafios 
para essa trajetória. Na época 
em que a lama chegou, eu ti-
nha um terreno na comunidade 

Por Isis de Oliveira  e Glenda Uchôa

“O Rio Doce é o 
nosso quintal ”

O rio não era apenas 
uma paisagem; 
ele fazia parte das 
nossas memórias, dos 
encontros e da forma 
como vivíamos. O Rio 
Doce sempre foi parte 
da nossa vida.

Não se envolver 
nunca foi uma 
opção. A organização 
e a participação da 
comunidade são 
fundamentais para 
garantir direitos e 
fortalecer a luta por 
uma reparação justa.

EZEQUIEL 
GOMES FILHO

Acredito que os próximos 
anos ainda serão de muita 
luta e de busca por direitos. 
Não podemos parar. É preciso 
continuar mobilizados, 
participando das reuniões e 
acompanhando de perto cada 
pauta que surge, porque os 
desafios estão sempre mudando 
e exigem atenção constante.Ezequiel e sua neta. 

Foto: Glenda Uchôa/Aedas
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Há um ano, as pessoas atin-
gidas pelo rompimento da 
barragem de Fundão tomavam 
posse em um novo espaço para 
participar diretamente das de-
cisões sobre a reparação dos 
danos que alteraram radical-
mente suas vidas e seus ter-
ritórios. Criado para garantir 
voz, voto e controle social no 
acompanhamento do Acordo 
Rio Doce, o Conselho Federal 
de Participação Social da Ba-
cia do Rio Doce e Litoral Norte 
Capixaba completa seu pri-
meiro ano de atuação consoli-
dando uma demanda histórica 
dos territórios: a participação 
efetiva das comunidades atin-
gidas na definição dos rumos 
da reparação. 

CONSELHO FEDERAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
COMPLETA UM ANO FORTALECENDO O PROTAGONISMO 
DAS PESSOAS ATINGIDAS NA REPARAÇÃO DO RIO DOCE

REUNIÕES ORDINÁRIAS (PRESENCIAIS NOS TERRITÓRIOS) 

Por Thiago Matos 

Comissões Temáticas
Para aprofundar a discussão 

sobre assuntos específicos e 
transformar as demandas dos 
territórios em propostas den-
tro do Conselho, foram cria-
das as Comissões Temáticas. 
Esses espaços permitem que 
conselheiros e conselheiras 
se dediquem a determinados 
assuntos, estudem proble-
mas, acompanhem políticas e 
programas e construam enca-
minhamentos que podem ser 
levados para apreciação do 
plenário do Conselho. 

Na prática, uma comissão pode 
acompanhar a execução de deter-
minada política pública, reunir 
informações, ouvir representan-
tes do governo e das comunida-
des, identificar problemas e ela-
borar propostas e recomendações 
para serem discutidas pelo con-
junto do Conselho. 

Esse formato é especialmen-

Brasília/DF • 26/09/2025 
1ª Reunião Ordinária 
Posse dos conselheiros 

Belo Horizonte/MG • 
03 e 04/11/2025 
2ª Reunião Ordinária

Linhares/ES • 28 a 
30/01/2026 
3ª Reunião Ordinária

te importante diante da dimen-
são e da diversidade dos danos 
causados pelo rompimento da 
barragem de Fundão. Os danos 
atingiram diferentes territó-
rios, atividades econômicas e 
modos de vida ao longo da Ba-
cia do Rio Doce e do litoral nor-
te do Espírito Santo. Por isso, 
temas como saúde, agricultura, 
pesca e transferência de renda 
exigem acompanhamento es-
pecífico e permanente.

Comissão Temática da 
Saúde 

A Comissão Temática da 
Saúde foi aprovada durante a 
6ª Reunião Ordinária do CFPS, 
realizada entre 29 e 31 de ju-
lho de 2026, em Colatina (ES). 
A proposta foi aprovada por 
unanimidade. A comissão con-
ta com 12 integrantes: quatro 
representantes da adminis-
tração pública federal e oito 

da sociedade civil. A definição 
dos nomes dos membros ocor-
rerá posteriormente. 

Comissão Temática da 
Pesca 

A criação de uma comissão 
específica para a Pesca e Aqui-
cultura também está prevista 
como uma demanda relacio-
nada ao Conselho. O tema 
aparece, inclusive, entre as 
obrigações de implementação 
do Programa de Recuperação 
da Atividade Pesqueira e Aquí-
cola (Propesca). Documento 
do Ministério da Pesca e Aqui-
cultura registra a previsão de 
proposição de uma Comissão 
Temática da Pesca e Aquicul-
tura junto ao Conselho Fede-
ral de Participação Social. 

Comissão Temática de 
Agricultura 
Em fase de discussão, o tema 

da Agricultura também 
contará com uma Comissão 
específica.

Governador Valadares/
MG • 25 e 26/03/2026 
4ª Reunião Ordinária 

Coronel Fabriciano/MG 
• 27 a 29/05/2026 
5ª Reunião Ordinária 
Com turno de diálogo 
em Ipatinga 

Colatina/ES • 29 a 
31/07/2026 
6ª Reunião Ordinária 

Mariana/MG • 09 a 
11/09/2026 
7ª Reunião Ordinária 

PRÓXIMA PARADA 

Aimorés/MG • 25 a 
27/11/2026 
8ª Reunião Ordinária.

REUNIÕES 
EXTRAORDINÁRIAS  

Online • 15/10/2025 
1ª Extraordinária 

Online • 30/10/2025  
2ª Extraordinária 

Online • 18/12/2025  
3ª Extraordinária 

Online • 07/01/2026  
4ª Extraordinária 

Em 26 de setembro 
de 2025, o primeiro 
Conselho Federal de 
Participação Social 
da Bacia do Rio Doce 
tomava posse em Brasília

Posse do CFPS, em Brasília, 
26/09/2025. Foto: Ricardo Stuckert
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“Foi um ano muito marcante.  Quando 
olho para trás e vejo que nós ajudamos a 
construir e aprovar esses projetos em Brasí-
lia, fico feliz. Estamos sempre trabalhando, 
correndo atrás e tentando ajudar as pesso-
as. Ao longo desse ano tivemos momentos 
de alegria e também momentos difíceis, 

mas todos eles foram importantes para 
reforçar o compromisso com os atingi-
dos e com a reparação.” 

Isac Pereira, suplente do Conselho Federal de 
Participação Social da Bacia do Rio Doce, Itueta 

“O momento que mais me marcou foi o 
lançamento dos editais, realizado em Go-

vernador Valadares, com a presença 
de atingidos de diversos territórios e 
do Ministro Guilherme Boulos que 

acompanharam esse importante pas-
so da reparação. Esse primeiro ano 
mostrou como a participação social é 

fundamental para que os recursos che-
guem às comunidades e atendam às ne-

cessidades reais dos atingidos.” 

"Neste primeiro ano de atuação, vivemos um 
período de muita luta, mas também começamos 

a colher os primeiros resultados desse traba-
lho. Tivemos a oportunidade de contribuir na 
construção dos editais e acompanhar todo o 
processo que resultou na seleção de diversas 

associações ao longo da Bacia do Rio Doce. 
Entramos agora no segundo ano do Con-

selho Federal de Participação Social 
com mais experiência e preparados 
para os próximos desafios.  "

“Este primeiro ano do Conselho Federal de Partici-
pação Social foi muito especial para mim. Fazer parte 
desse espaço como atingida, agricultora familiar, pro-

dutora rural e mulher é motivo de muito orgulho. 
Somos os primeiros atingidos do Brasil a integrar 
um conselho federal com participação social vol-

tado para acompanhar a reparação. 
O que vivemos não foi apenas uma tragédia, 

foi um crime, e é fundamental que essa rea-
lidade continue sendo lembrada e discutida."

Miguelito Teixeira, conselheiro 
titular, Conselheiro Pena 

Valeriana Gomes, conselheira 
titular, representante do Vale do Aço  

Online • 09/02/2026 
5ª Extraordinária 

Online • 13/02/2026 
6ª Extraordinária 

Brasília/DF • 23 e 
24/04/2026 
7ª Extraordinária 

Online • 11/05/2026 
8ª Extraordinária 

Governador 
Valadares/MG • 
22/05/2026 
9ª Extraordinária 
Com presença 
do ministro e 
lançamento dos 
editais 

Online • 02/09/2026 
10ª Extraordinária 

PARTICIPAÇÃO QUE DECIDE

Maria Madalena da Silva, conselheira suplente e 
quilombola, representa o Território do Vale do Aço  

Para a Aedas, não há reparação in-
tegral sem participação efetiva das 
pessoas atingidas. Por isso, a Asses-
soria atua para fortalecer espaços em 
que as comunidades possam levar suas 
demandas, exercer o controle social e 
participar ativamente das decisões que 
repercutem em seus territórios. 

O Conselho Federal de Partici-
pação Social da Bacia do Rio Doce 
e Litoral Norte Capixaba é uma im-
portante conquista nesse caminho, 
ampliando a presença e a incidência 
das pessoas atingidas na governan-
ça da reparação. 

No Médio Rio Doce, esse com-
promisso também se concretiza no 

trabalho das equipes transversais en-
volvidas neste processo, como a de 
Governança Popular(GPP), Mobiliza-
ção (MOB), Comunicação (COM), Di-
reção Coletiva (DCP) e os vários eixos 
temáticos, que acompanha as repre-
sentações dos territórios, promovem 
momentos de preparação antes das 
reuniões e contribuem para organizar 
e encaminhar as pautas construídas 
junto às comunidades. 

Assim, a representação no Conselho 
não se encerra na presença de uma li-
derança: ela busca carregar as necessi-
dades e as decisões coletivas de quem 
vive diariamente os danos do rompi-
mento da barragem de Fundão.

Reunião extraordinária, 
em Brasília, 24/04/2026. 
Foto: Glenda Uchôa
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COMUNIDADE DO CÓRREGO DO CAFÉ, EM 
BELO ORIENTE, RECEBE VISITA TÉCNICA DE 

MEMBROS DA GOVERNANÇA ESTADUAL  
Por Luciano Alvim, com apoio das equipes de Diretrizes da Reparação 

Integral (DRI) e Economia, Trabalho e Renda (ETR)

A comunidade do Córrego do 
Café, situada à margem do Rio 
Doce, no distrito de Cachoei-
ra Escura, recebeu, no dia 26 
de agosto, a visita de membros 
do Comitê Estadual de Minas 
Gerais (CEMG) e da Secretária 
Executiva da Instância Mineira 
de Participação Social (IMPS). 
A atividade ocorreu durante a 
passagem do grupo pela região 

para participar da 5ª Reunião 
Ordinária da Instância Mineira 
de Participação Social, realizada 
no dia seguinte, em Ipatinga.    

A visita técnica integra uma 
agenda de acompanhamento 
das medidas previstas no Ane-
xo 19 e busca aproximar as in-
formações sobre a execução dos 
programas da realidade viven-
ciada pelas pessoas atingidas.     

O CEMG é a instância de gover-
nança responsável pelo acompa-
nhamento, em âmbito estadual, 
das Obrigações de Fazer previstas 
no Acordo de Reparação. 

Na região do Vale do Aço, a 

agenda teve como foco os pro-
gramas de reparação relacio-
nados ao território cujo cum-
primento e acompanhamento 
estejam a cargo do Estado de 
Minas Gerais.   

No caso do Córrego do Café, 
foram identificados três pro-
gramas que compõe o Anexo 19 
(Transição) do Acordo: PG17 – 
Programa de Retomada das Ati-
vidades Agropecuárias, o PG31 
– Programa de Coleta e Trata-
mento de Esgoto e Destinação de 
Resíduos Sólidos e o PG32 – Pro-
grama de Melhoria dos Sistemas 
de Abastecimento de Água.     

Interdição e desinterdição 
preocupam moradores   

A comunidade do Córrego do 
Café foi atingida pelas enchen-
tes de rejeitos ocorridas no final 
de 2021 e início de 2022, que 
resultaram na contaminação do 
solo e dos recursos hídricos lo-
cais. Em consequência, os mora-
dores interromperam suas ati-
vidades agrícolas e pecuárias e, 
desde então, buscam reparação 
pelos anos em que ficaram im-
possibilitados de produzir.   

Durante esse período, embora 
não houvesse condições para a 
implementação plena das ações 
de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (ATER) previstas no 
PG17, sua execução no territó-
rio era reportada. Entretanto, 
a interdição da comunidade e a 
persistência da contaminação 
do solo e dos recursos hídricos 
impossibilitavam a retomada 
das atividades agropecuárias, 
principal fonte de renda de mui-
tas famílias atingidas.  

A interdição terminou abrup-
tamente, no dia 20 de agosto 
de 2026, quando a Defesa Civil 
enviou ofício à Samarco, infor-
mando que poderia retomar suas 
ações e executar o programa no 
território, uma vez que este não 
estava mais interditado. A mano-
bra surpreendeu a população, que 
esperava receber laudos e estudos 
que comprovassem a segurança 
do uso do solo e da água na co-
munidade – o que não aconteceu.

Atingidos denunciam falta de transparência e 
monitoramento no município

As integrantes do CEMG visitaram as instalações do córrego 
Paraju, que é objeto de reforma prevista pelo Acordo Rio Doce, e 
está parcialmente canalizado dentro da área urbana. Apesar da 
promessa de intervenção, grande parte ainda está a céu aberto e 
recebendo esgoto residencial.   

 Em seguida, a comitiva seguiu para o Córrego do Café, onde vi-
sitou a propriedade do atingido Itamar Coelho. No local, os partici-
pantes puderam observar uma edificação que ainda conserva mar-
cas da enchente de lama decorrente do rompimento da barragem 
de Fundão. Durante a visita, Itamar relatou as diversas tentativas 
de diálogo e busca por soluções junto à Samarco, à extinta Funda-
ção Renova e ao poder público, resgatando em sua fala o histórico 
de ofícios protocolados e as respectivas datas de encaminhamento.   

O grupo visitou também o ponto de captação de água utilizado pela 
comunidade. O local é caracterizado por um trecho de águas com pou-
ca circulação e aspecto considerado preocupante pelos moradores.

Obrigações dos municípios aderentes ao Acordo de Reparação 

Uma das obrigações dos municípios aderentes ao Acordo de Re-
paração é prestar informações e esclarecimentos sobre a aplicação 
dos recursos recebidos. Esses dados devem ser encaminhados ao 
Estado de Minas Gerais, que, por sua vez, os repassa ao Portal Úni-
co da Reparação, sob responsabilidade do Estado do Espírito Santo. 

 No entanto, de acordo com os atingidos, as informações não 
estão sendo disponibilizadas de forma adequada no Portal Único, e 
o município não tem respondido aos ofícios enviados pela comuni-
dade solicitando esclarecimentos sobre a destinação dos recursos.   

O que a comunidade requisita:   

Comprovação do monitoramento ambiental;   

Realização de estudo e apresentação de laudos que atestem 
a segurança do solo;   

Laudos que comprovem a segurança da água da comunidade;   

Transparência na aplicação dos recursos da reparação repas-
sados à Prefeitura.

Visita técnica 
reforça solicitação 
por transparência e 
monitoramento na região

Na visita técnica, a comunidade e os 
representantes da Governança Estadual 
trocam informações sobre realidades do 

território. Foto: Luciano Alvim/Aedas
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“Sim, nós somos quilombolas, 
nós sabemos disso, mas quais são 
nossos direitos?”. A busca por 
respostas a uma indagação dire-
ta feita pela própria comunidade 
Achado dos Pretos deu origem à 
Oficina de Direitos Quilombo-
las. Organizada pela equipe da 
Aedas, no dia 26 de setembro, 
em Santana do Paraíso, a ativi-
dade reuniu moradores da co-
munidade anfitriã e Quilombo 
14 de Cima (Córrego do 14). 

O encontro teve como objeti-
vo central apresentar uma sínte-
se da evolução dos direitos terri-
toriais e sociais das populações 
quilombolas, além de orientar o 
acesso prático às políticas pú-
blicas disponíveis. A atividade 
contou ainda com o lançamento 
de uma cartilha sobre a elabora-
ção de Protocolos de Consulta, o 
Guia de Apoio à Construção de 
Protocolo de Consulta. 

COM LANÇAMENTO DE GUIA DE PROTOCOLO DE CONSULTA, 
OFICINA DE DIREITOS QUILOMBOLAS FORTALECE A AUTONOMIA 

DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO VALE DO AÇO

Atividade no 
Quilombo Achado 
dos Pretos reúne 
moradores locais 
e lideranças do 
Quilombo Córrego 
do 14 de Cima 
para debater 
marcos legais

Por  Glenda Uchôa 

Para conectar os conceitos 
jurídicos à vivência dos par-
ticipantes, a oficina utilizou 
a metodologia do “Cordão da 
Viagem no Tempo”. Por meio 
de um varal com fotos, gra-
vuras e marcos temporais, as 
facilitadoras e facilitadores 
convidaram os atingidos e 
atingidas a refletirem sobre a 
história coletiva e a evolução 
dos seus direitos desde a pro-
mulgação da Constituição Fe-
deral de 1988. 

A facilitação também in-
cluiu o momentos de tira-dú-
vidas com os participantes e 
troca de saberes, permitindo 
que a própria comunidade se 
visse refletida na narrativa 
construída durante o debate.

O "Cordão da 
Viagem no Tempo"  

 Guia de Apoio a Construção de Protocolo de Consulta 
Este Guia  apresenta infor-

mações sobre o Direito à Con-
sulta Livre, Prévia e Informada 
e inspirações para a construção 
dos Protocolos pelas próprias 
comunidades tradicionais atin-
gidas pelo rompimento da bar-
ragem de Fundão.

Solicite nos espaços parti-
cipativos da Aedas ou acesse 
a versão digital em nosso site:

aedasmg.org/documento/guia-de-apoio-a-construcao-de-protocolo-de-consulta/

Equipes da Aedas entregam cartilhas à lideranças das 
comunidades. Fotos: Glenda Uchôa/Aedas
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aedasmg.org/medio-rio-doce fb.com/aedasriodoce @aedasmg

Assessoria Técnica Independente | Médio Rio Doce

A Aedas está ao lado 
das pessoas atingidas
A Assessoria Técnica Independente da Aedas no Médio Rio Doce é formada por uma equipe 
multidisciplinar de profissionais de diferentes áreas do conhecimento, que atua diretamente 
nos territórios atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão. 

 Presente nos territórios Vale do Aço (3),  Conselheiro Pena 
(6), Resplendor e Itueta (7); e Aimorés (8), a equipe acom-
panha comunidades de 15 municípios com acompanhamento 
territorial que ultrapassa 280 quilômetros de um município 
a outro. São estes profissionais que desenvolvem ações de 
mobilização, informação, formação, organização comunitária 
e assessoramento técnico ao longo do processo de reparação.

aedasmg.org/medio-rio-doce/nossa-equipeLeia o QR Code ou acesse o site:


